
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.599 - PR  (2007/0297329-0)     

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL INSERTA NA MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.225/2001. CABIMENTO. 
OFENSA À COISA JULGADA 
NÃO-CONFIGURADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem restringido 
os efeitos patrimoniais da concessão do reajuste de 
3,17% a 1º/1/2002, em relação aos servidores 
públicos civis em geral, ou à data em que se deu a 
reestruturação ou reorganização de cargos e 
carreiras, conforme o caso. Por conseguinte, a 
concessão do resíduo de 3,17% deve ser limitada a 
1º/1/2002 ou à data da reestruturação dos cargos e 
carreiras, devendo, na execução, ser compensados 
os valores eventualmente pagos 
administrativamente. Precedentes.
2. A aplicação da limitação temporal prevista no 
art. 10 da Medida Provisória n.º 2.225-45/2001 
não afronta a coisa julgada. Precedentes.
3. A carreira de Procurador Federal foi 
reestruturada por intermédio da Medida Provisória 
n.º 2.048/00 e, portanto, na espécie, o reajuste de 
3,17% deve ser limitado à data de edição do 
mencionado diploma legal. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis 

Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.599 - PR (2007/0297329-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ CARLOS 

TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS contra decisão monocrática de 

minha relatoria que negou provimento ao recurso especial da parte 

agravante, sob o fundamento de que o reajuste de 3,17% deve ser limitado 

temporalmente  à data em que houve a reestruturação de carreira, nos 

termos do artigo 10º da Medida Provisória nº 2.225-45.

No presente recurso, reitera-se os fundamentos trazidos no recurso 

especial: a) impossibilidade de limitação do resíduo de 3,17% à data de 

reestruturação de carreira, e; b) ofensa à coisa julgada (e-STJ, fls. 635-643).

Pugna que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

submeta-se o agravo regimental à apreciação da Turma.

Dispenso a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.599 - PR (2007/0297329-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

A questão nos autos cuida da limitação temporal do reajuste de 

3,17%, instituído pela Lei nº 8.880 de 19994.

Com efeito, o Tribunal de origem entendeu pela possibilidade da 

limitação temporal do referido reajuste, nos termos do artigo 10º da Medida 

Provisória nº 2.225-45: "Na hipótese de reorganização ou reestruturação 

de cargos e carreiras, concessão de adicionais, gratificações ou qualquer 

outra vantagem de qualquer natureza, o reajuste de que trata o art. 8º 

somente será devido até a data da vigência da reorganização ou 

reestruturação efetivada, exceto em relação às parcelas da remuneração 

incorporadas a título de vantagem pessoal e de quintos e décimos até o 

mês de dezembro de 1994."

É como se observa do seguinte excerto do acórdão recorrido.

Inquestionável, frente à remansosa jurisprudência 
pátria, o direito dos servidores públicos da União ao 
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reajuste residual dos seus vencimentos no percentual 
de 3,17%, em virtude da correta aplicação do disposto, 
entre outros, nos artigos 28 e 29 da Lei nº 8.880/94, 
que autorizaram o reajuste geral de vencimentos dos 
servidores públicos. 
Entretanto, o percentual de 3,17% discutido nestes 
autos não possui natureza de vantagem, mas sim de 
mera diferença oriunda da equivocada aplicação do 
disposto no art. 28 da Lei nº 8.880/94 pela 
Administração, que utilizou índices diversos daqueles 
então devidos no reajuste dos servidores. 
Deste modo, a partir do momento em que sobreveio a 
reestruturação da carreira, com a conseqüente 
renovação da correlação entre cargos e vencimentos, a 
diferença entre o reajuste devido e o efetivamente 
concedido fica absorvida pelos novos patamares 
remuneratórios, na medida em que tais valores não têm 
origem na revisão promovida pela regra contida no 
art. 28 da Lei nº 8.880/94, e sim na nova lei que os 
especificou. 
Assim sendo, os servidores têm direito a receber a 
diferença de reajuste no percentual de 3,17% sobre os 
seus vencimentos a partir do mês de janeiro de 1995, 
entretanto, limitados pela superveniente reestruturação 
da carreira.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem restringido os 

efeitos patrimoniais da concessão do reajuste de 3,17% a 1º/1/2002, em 

relação aos servidores públicos civis em geral, ou à data em que se deu a 

reestruturação ou reorganização de cargos e carreiras, conforme o caso. Por 

conseguinte, a concessão do resíduo de 3,17% deve ser limitada a 1º/1/2002 

ou à data da reestruturação dos cargos e carreiras, devendo, na execução, 

ser compensados os valores eventualmente pagos administrativamente.

Precedentes: AgRg no REsp 1314836/RN, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 
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27/08/2012; AgRg no REsp 852.408/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012.

Ademais, a limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 

Provisória n.º 2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada, podendo ser 

argüida em sede de embargos à execução.

Em casos semelhantes aos dos autos já foi julgado, grifo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL 
INSERTA NA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225/2001. CABIMENTO.
OFENSA À COISA JULGADA 
NÃO-CONFIGURADA.
1 O termo final do pagamento dos valores devidos a 
título de reajuste de 3,17% se opera ou na data da 
reestruturação/reorganização da carreira, nos termos do 
art. 10 da Medida Provisória n.º 2.225/2001; ou em 
1.º/01/2002, para as carreiras que não foram 
reestruturadas/reorganizadas até essa data, a teor do art. 
9.º da mencionada medida provisória.
2. A aplicação da limitação temporal prevista no art. 
10 da Medida Provisória n.º 2.225-45/2001 não 
afronta a coisa julgada.
3. A carreira de Procurador Federal foi 
reestruturada por intermédio da Medida Provisória 
n.º 2.048/00 e, portanto, na espécie, o reajuste de 
3,17% deve ser limitado à data de edição do 
mencionado diploma legal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1180366/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 
04/10/2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3, 17%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO OU 
REORGANIZAÇÃO DA CARREIRA.
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1. O termo final do pagamento dos valores devidos a 
título de reajuste de 3,17% opera-se ou na data da 
reestruturação/reorganização da carreira, nos termos do 
art. 10 da Medida Provisória n. 2.225/2001, ou em 
1º.1.2002, para as carreiras que não foram 
reestruturadas/reorganizadas até essa data, a teor do art. 
9º da mencionada medida provisória.
2. In casu, os autores pertencem às carreiras de 
Auditor Fiscal da Previdência e de Procurador 
Federal, carreiras que foram reestruturadas pelas 
Medidas Provisórias n. 1.915/99 e 2.048/00, 
respectivamente. Dessa forma, o reajuste de 3,17% 
operou-se na data da reestruturação.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1214747/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010).

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do 

julgado, tendo em vista a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se frontalmente à pretensão da 

parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0297329-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.015.599 / PR

Números Origem:  200604000331237       9600026017            9704128649

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS TAULOIS DO ROSARIO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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